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administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 11 
Licitações e contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinente. 11.1.1 
Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, e respectivas alterações. 11.1.2 
Lei nº 10.520/2002 e suas alterações e demais disposições normativas 
relativas ao pregão. 11.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sis-
tema de registro de preços). 11.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 11.2 Fundamentos cons-
titucionais. 12 Lei nº 13.303/2016 e suas alterações (Lei das Estatais). Lei 
nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de Concessões). Lei nº 11.079/2004 
e suas alterações (parcerias público-privadas).
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Direitos e garantias funda-
mentais. 2.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, di-
reitos de nacionalidade, direitos políticos,  partidos  políticos.  3 Organiza-
ção político-administrativa do Estado. 3.1 Estado federal brasileiro, União, 
estados, Distrito Federal e municípios. 4 Administração pública. 4.1 Dispo-
sições Gerais. 4.2 Servidores Públicos. 5 Poder Executivo. 5.1 Atribuições 
e responsabilidades do presidente da República. 6 Poder Legislativo. 6.1 
Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões parlamen-
tares de inquérito. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos 
do Poder Judiciário. 7.2.1 Organização e competências. 7.2.2 Conselho 
Nacional de Justiça. 7.2.2.1 Composição e competências. 8 Funções es-
senciais à justiça. 8.1 Ministério Público, Advocacia Pública. 8.2 Defensoria 
Pública. 9 Sistema Tributário Nacional. 9.1 Princípios gerais. 9.2 Impostos 
da União, dos Estados e dos municípios. 9.3 Repartição das receitas tribu-
tárias. 10 Finanças públicas. 10.1 Normas gerais. 10.2 Dos orçamentos. 11 
Ordem econômica e financeira. 11.1 Princípios gerais da atividade econô-
mica. 12 Ordem social.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 O 
direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 1.2.1 Normas gerais 
e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa 
pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3 Receita pública. 3.1 
Conceito. 3.1.1 Ingresso e receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 
4 Orçamento público. 4.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 4.2 Prin-
cípios orçamentários.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, organização 
e princípios. 2 Regime Geral de Previdência Social. 2.1 Segurados e depen-
dentes. 2.2 Filiação e inscrição. 2.3 Carência. 2.4 Espécies de benefícios 
e prestações, disposições gerais e específicas. 2.5 Salário de benefício. 
2.6 Renda mensal inicial. 2.7 Reajustamento e revisão. 2.8 Prescrição e 
decadência. 2.9 Acumulação de benefícios. 3 Contagem recíproca de tem-
po de contribuição e compensação financeira. 4 Legislação específica para 
regimes próprios. 4.1 Constituição Federal de 1988: Emendas Constitu-
cionais nº 20/1998, nº 41/2003, nº 47/2005, nº 70/2012 e nº 103/2019 
— Reforma da Previdência. 4.2 Lei nº 9.717/1998 e suas alterações. Lei 
nº 9.796/1999 e suas alterações. Lei nº 10.887/2004 e suas alterações.
DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei 
penal. 2.1 A lei penal no tempo e no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 
2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei 
penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpabilidade. 
5 Concurso de Pessoas. 6 Penas.6.1 Espécies de penas. 6.2 Cominação das 
penas. 7 Ação penal. 8 Punibilidade e causas de extinção. 9 Prescrição. 
10 Crimes contra a fé pública. 11 Crimes contra a Administração Públi-
ca. 12 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 13 Lei nº 9.613/1998 
e suas alterações (Lavagem de dinheiro). 14 Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. 15 Crimes e sanções penais na licitação (Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021). 16 Crimes de respon-
sabilidade fiscal (Lei nº 10.028/2000).
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo Penal Brasileiro. Processo Penal 
Constitucional. 2 Sistemas e Princípios Fundamentais. 3 Aplicação da lei 
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 Disposições 
preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase Pré-Processual: Inqué-
rito policial. 5 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 5.1 
Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do procedi-
mento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão 
punitiva. 5.5 Tipos de processo penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil ex delicto. 
8 Jurisdição e Competência. 9 Questões e processos incidentes. 10 Prova. 
10.1 Lei nº 9.296/1996 e suas alterações (interceptação telefônica). 11 
Sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisó-
ria. 13 Citações e intimações. 14 Atos Processuais e Atos Judiciais. 15 
Procedimentos. 15.1 Processo comum. 15.2 Processos especiais. 16 Lei 
nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais 
cíveis e criminais). 17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 
Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e alterações (execução penal). 
22 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 23 Disposições ge-
rais do Código de Processo Penal. 24 Entendimento dos tribunais superio-
res acerca dos institutos de direito processual penal.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: conceito e classificação. 2 Sistema Tri-
butário Nacional na Constituição Federal: princípios gerais; limitações ao 
poder de tributar; tributos de competência da União; tributos de compe-
tência dos Estados e do Distrito Federal; tributos de competência dos Mu-
nicípios; repartição das receitas tributárias. 3 Obrigação tributária principal 
e acessória; hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; 
sujeição ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tri-
butário. 4 Responsabilidade tributária: conceitos; responsabilidades dos 
sucessores; responsabilidade de terceiros; substituição tributária; respon-
sabilidades por infrações. 5 Interpretação e integração das leis tributárias. 
6 Fato gerador: conceito e características essenciais. 7 Norma geral antie-
lisão. 8 Tarifa e preço público. Lei Complementar nº 123/2006 e suas alte-
rações, art. 21, § 4º e § 4º-A. 9 Hipóteses de suspensão da exigibilidade, 

extinção e exclusão do crédito tributário. 10 Prescrição e decadência. 11 
Garantias e privilégios de crédito tributário. 12 Administração tributária: 
incidência e não incidência. 13 Imunidade, isenção e anistia. 14 Dívida 
ativa. 15 Certidões Negativas.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 
Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 
1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 
3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 
Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonali-
zados. 3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabi-
lidade da pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 
Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 
Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação 
e interpretação. 6.3 Elementos. 6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e 
encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, 
invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos 
lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 
Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Classificação. 10.3 Contratos em geral. 
10.4 Disposições gerais. 10.5 Interpretação. 10.6 Extinção. 10.7 Espécies 
de contratos regulados no Código Civil.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Có-
digo de Processo Civil). 2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A 
Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições 
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Su-
jeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres 
das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e 
dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Pode-
res, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia 
Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos. 
13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 
13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e registro. 13.7 Valor da causa. 14 Tutela 
provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Forma-
ção, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e 
do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposi-
ções Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido. 
16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares 
e de saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 
Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença. 
16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Pro-
cessos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação 
das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de 
segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade 
administrativa. 24 Teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie.
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO IV
ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGO ATRIBUIÇÕES

Conselheiro Substituto Atribuições do cargo estabelecidas na Constituição do Estado do Pará e na Lei Complementar 
Estadual n.º 109/2016, DOE N.º 33.281, de 29/12/2016.

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO V
FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL
PF = PONTUAÇÃO FINAL
NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS
NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA
NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS
PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR
PF= NPCG + NPESP + NPD + NPT
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2022/TCMPA
ANEXO VI
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE 
DE CONDIÇÃO ESPECIAL CONCURSO PÚBLICO TCM/PA
Dados do candidato:
NOME:
INSCRIÇÃO:  RG:
EMPREGO/CARGO:
TELEFONE:  CELULAR:
CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? _ SIM _ NÃO
Se sim, especifique a deficiência: ______________________________
________________________________________________________
_________________________________________________________
________________
N.º do CID: ____________
Nome do médico que assina do Laudo: ____________________________
_________________________________
N.º do CRM: ___________
NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? _ 
SIM _ NÃO
_ SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA)
_ MESA PARA CADEIRANTE
_ SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE
_ LEDOR
_ TRANSCRITOR
_ PROVA EM BRAILE
_ PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24)
_ INTERPRETE DE LIBRAS


